
  “Tirar o Guarani da aldeia dele para ele ficar na casa de vocês e observar vocês todos os dias. Sentir, refletir, tentar entender, fazer relatórios e, finalmente, produzir uma tese de capa dura, bem bonita, com muitas páginas, fotografias, gráficos e referências a outros estudos para concluir e dizer aos juruá que se tornem selvagens, que se tornem pessoas não civilizadas — pois todas as coisas ruins que estão acontecendo no planeta Terra vêm de pessoas civilizadas, pessoas que não são, teoricamente, selvagens.”


  Jerá Guarani


  “Avô, o que você achou da gente, das suas criaturas? E Deus respondeu: Mais ou menos.”


  Ailton Krenak
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  Prefácio


  Coral admite cedo no livro um certo receio de “estar abrindo muitas janelas sem adentrar completamente nelas”. Espero que a minha amiga a essa altura já tenha percebido que o receio era infundado.


  As tais “janelas” são abertas na forma de perguntas. “Onde estamos?” “O que fazer?” “Pra onde vamos?” Essas e tantas outras perguntas em “Design Ecossistêmico: Um Caminho Eco-Decolonial para a Regeneração” não são feitas para provocar respostas, mas sim para levantar novos questionamentos. São perguntas que a nossa espécie sempre se fez. Perguntas que contribuem mais ao diálogo que respostas e dão, assim, um tom dialógico e dialético ao livro. Menos uma dialética em busca de síntese e mais do tipo que se volta para abrir possibilidades e expandir o conhecimento, eliminando a ignorância patológica. O resultado é uma “terapia para a alma”, como Platão definia a dialética.


  Aliás, não surpreende. O livro deriva da tese de doutorado de Coral e as boas teses, de fato, trazem mais novas perguntas que velhas respostas. Através de uma condução hábil e generosa, a autora nos leva a entrar e sair por portas e janelas que tornam o caminho eco-decolonial no design tão sinuoso quanto intrigante e necessário. O grande volume de conceitos contemporâneos ou novos – presentes até no próprio título do livro – são característicos de um tempo de transições. Os conceitos que conhecemos parecem não dar conta da expansão em visão e percepção que antecedem o surgimento de um novo mundo. Daí, é comum recorrermos a novas palavras, ou mesmo a metáforas, que ampliem a realidade. O resultado é uma expansão ontológica: conceitos viram não-conceitos, se tornam flexíveis e acolhedores a novos significados. Ao invés de irmos das coisas para os conceitos, o sentido se inverte, e passamos a ir dos conceitos para as coisas. Vou tentar ser mais claro, através de um exemplo: “regeneração”.


  No mundo biológico, regeneração – conceito central a este livro – diz respeito à capacidade de organismos e sistemas inteiros de se autorreformarem. Entretanto, esta palavra vem ganhando novas dimensões. Em parte pelo desgaste da palavra “sustentabilidade”, regeneração começou a ser usada neste campo semântico. Hoje, ora parece ser sinônimo de sustentabilidade, ora parece ser uma nova onda da sustentabilidade. Rapidamente, começam a surgir métricas: regenerar é “devolver o que tirou”; regenerar é “devolver mais do que tirou”. Cada “conta” que surge restringe a metáfora e diminui a potência do “não-conceito”. Soa como o estabelecimento público e corporativo querendo se apropriar de uma ideia que acabou de brotar (ou regenerar?). O novo uso do termo regeneração me parece ter pelo menos duas dimensões que precisam ser preservadas e protegidas da voracidade do estabelecimento moderno. Ambas compõem o design ecossistêmico que Coral nos apresenta: a regeneração como estado mental e como paradigma emergente.


  A regeneração como estado mental diz respeito a um processo que se inicia individualmente, como uma percepção de interdependência e conexão ao todo planetário e cósmico. Neste sentido, ecosofias como as de Felix Guattari ou Arne Naess, abordadas no livro, são referências essenciais. As ecologias do ser, da comunidade e do meio são inseparáveis e, estas conexões, rompidas pela modernidade, precisam se regenerar. A saúde única (só somos saudáveis se o que nos cerca também for) é um pré-requisito para o bem-estar planetário. É a partir da nossa reconexão com o próximo e com o mundo, que nos reconectamos com nosso próprio ser, que nos reumanizamos.


  A regeneração como paradigma emergente se instala quando reconhecemos que as estruturas existentes no mundo moderno estão em colapso. Reconhecer este declínio é o primeiro passo para agirmos no sentido de regenerar o mundo. Tenho afirmado que este novo paradigma regenerativo envolve reparos de relações, de sistemas e de direitos. Quanto às relações, tratamos a natureza, o próximo e a nós mesmos ora como commodity, ora como obstáculo, ora como paisagem. Reparar essas fraturas talvez envolva tratar toda a vida como interconectada a nós; todas as espécies e ecossistemas como irmãos e irmãs nossos. Quanto aos sistemas, separamos espaços inseparáveis. Por exemplo, não há como uma cidade ser “regenerativa”, se a cidade vizinha também não for. Urbano, rural e florestal são intimamente ligados pelos fluxos de energia, de alimentos, de matéria-prima e de pessoas. A lógica de gestão por estado-nação também não faz sentido num mundo interconectado. Os hábitos de consumo de um país, não pode levar, por exemplo, um país-ilha a submergir com a elevação do nível do mar. Separamos também os tempos. Passado, presente e futuro são tempos artificiais. O tempo real é uno, uma vez que o passado só existe na memória, o futuro só existe na imaginação e o presente é a fina membrana que os separa. No texto de Coral, o tempo emerge como um tecido sobre o qual a realidade se constrói. Quanto aos direitos, há que se regenerar os espaços de diálogo entre diferentes visões de mundo, assim como reparar injustiças e violências do passado e do presente.


  O design ecossistêmico articulado por Coral Michelin é claramente regenerativo nestes dois sentidos que expus acima. Ele é, portanto, adaptativo e antecipatório, uma vez que, sua aplicação, ativa as “células-tronco do planeta”, que promovem a reconexão de partes que nunca deveriam se julgar separadas, superiores, ou em controle do que quer que seja. “Natureza é tudo aquilo sobre o que não se tem controle”, como propunha Platão. Chego ao fim do livro e me lembro de Ailton Krenak, que diz que a gente não tem a vida, ela é que nos tem. Tenho a impressão que, de certa forma, o que Coral nos propõe como design ecossistêmico é o de simplesmente criarmos as condições para deixar a vida se desenhar e nos desenhar. Que assim seja!


  Fabio Scarano
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  Apresentação ou uma história para chegar no design ecossistêmico


  Importante começar trazendo à tona o ponto de vista que recheia este livro: totalmente subjetivo e construído em uma primeira pessoa, que ora se apresenta no singular, a partir do Eu1 que toma responsabilidade por suas escolhas e opiniões, ora no plural, sabendo que a jornada – intelectual, profissional, pessoal – nunca é solitária e se constitui a partir de muitas influências. Aliás, devo dizer que o conteúdo que aqui expresso surge de um caldeirão onde foram misturadas as ideias e as vozes de dezenas de autores, pesquisadores e pensadores brilhantes e originais, do Norte e do Sul Globais, a partir das quais fiz minhas interpretações, conexões e conclusões. Minha proposta surge paralela a outras, de outras várias pessoas que, assim como eu, têm chegado a conclusões semelhantes nesse caminho que busca a – e quiçá leve à – regeneração. Entendo essas contribuições como construções imperfeitas e incompletas, como ensaios do que está por vir, que partem da experiência de cada um desses sujeitos na tentativa de imaginar mundos e futuros melhores. Assim sendo, o meu ponto de vista é a manifestação biológico-cultural de uma mulher cisgênero, branca, latina, brasileira, nascida nos anos 1980 em uma família de classe média, e que se encontra em pleno processo de desconstrução e reconstrução. O que você encontrará nas páginas que seguem é fruto dessa subjetividade ao mesmo tempo individual e plural.


  Fui entender o que é design um tanto tardiamente, após passar um período de três anos e meio cursando Publicidade e Propaganda em Porto Alegre, trabalhando em agências, me desencantando com a área e, consequentemente, a abandonando e indo morar fora do Brasil. Eu estava em Londres, tinha 23 anos e queria começar a trabalhar com algo que fosse mais próximo dos meus interesses profissionais, ainda nada nítidos, porém distantes da função que eu ocupava dentro de bares e restaurantes. Foi então que vi a oportunidade de desenhar folhetos – algo semelhante ao que eu fazia como Diretora de Arte nas agências, quando criava anúncios e afins – para uma produtora de eventos que atuava dentro do bar onde eu trabalhava como gerente, e assim “descobri” o design gráfico. Naquele ano de 2005, comprei alguns livros, segui tutoriais e fiz o que pude para me desenvolver, a partir da bagagem que já possuía na direção de arte, de forma autodidata. Em dezembro de 2005, mudei-me para Tel Aviv, em Israel, e abri, no ano seguinte, minha microempresa de design: atendia clientes prestando serviços de design gráfico, design de eventos e identidade visual. Lá fiquei quase quatro anos. Foi um período de um mergulho intenso no universo gráfico, em que continuei absorvendo muito conhecimento por conta própria. Lembro que metade da minha mudança de volta ao Brasil era feita de caixas de livros de design. Naquela época, eu reparei que os motivos estéticos que caracterizavam meu estilo como designer estavam frequentemente ligados a temas da natureza, porém, as soluções escolhidas para materializar o que eu criava não pareciam estar muito alinhadas às necessidades desta mesma natureza: usávamos papel laminado, acrílico, tintas à base de solvente, entre outros produtos e recursos nada ecológicos. Eu me restringia a capturar a visão das pessoas com cenas que poderiam inspirá-las a olhar para a beleza da natureza e das formas orgânicas. Foi então que comecei a buscar soluções gráficas de menor impacto ambiental, o que muitas vezes significou apenas não laminar um impresso, usar um formato de aproveitamento total do papel ou, em poucos casos, escolher uma opção digital no lugar da física. Para mim, parecia pouco.


  Em junho de 2009, voltei ao Brasil para morar no Rio de Janeiro e abri o estúdio de design chamado 48, em parceria com o designer carioca Icaro dos Santos. Éramos especialistas em identidade visual, design editorial, projetos gráficos e design de eventos. Ali, seguimos a mesma lógica da redução de impacto que eu já usava em Israel e, de novo, percebi quão pequeno aquilo parecia ser quando contrastado com o que ouvíamos de notícias a respeito de problemas ambientais. Começou ali meu percurso mais intencional em busca de outras alternativas para o meu fazer projetual. Escutava, ao longe, os primeiros comentários sobre “design thinking” e “design estratégico” que chegavam ao Rio naquela época e decidi averiguar do que tratavam: fiz um curso de extensão na Escola Superior de Propaganda e Marketing (ESPM) sobre Design Thinking, em 2011, e outro de Design Estratégico no Istituto Europeo di Design (IED), em 2012. Integrei a segunda turma de um e a primeira turma do outro, para dar uma noção de como, então, esses campos eram novidade no nosso contexto. Mais nova ainda era a narrativa dos papéis assumidos pelo designer, que passava a ser um “facilitador”, um “catalisador” de saberes multidisciplinares em busca de solucionar, colaborativamente, problemas complexos – os wicked problems de Rittel e Webber.2 Embora tais problemas frequentemente envolvessem questões ambientais, o enfoque projetual era voltado sobretudo ao bem-estar humano.


  No IED, fomos estimulados, em grupos, a pesquisar sobre determinados materiais que usamos no dia a dia. Meu grupo ficou com o vidro. Com nossas pesquisas entendemos quão bom é esse material por ser infinitamente reciclável e por ser feito de materiais relativamente abundantes na natureza, que não dependem de uma extração tão nociva como a de alguns minerais mais raros. Por outro lado, a coleta dos envases de vidro é complicada por diversos motivos: vidro pesa, quebra (podendo machucar), precisa ser separado por cor, nem sempre é reciclável, apresenta-se em algumas versões melhores para higienização do que reciclagem e etc. Acabamos por desenvolver um projeto que propunha uma campanha chamada “Vidrado no Rio” para conscientização da população através de um campeonato entre bairros da cidade do Rio de Janeiro, o que acabou sendo uma boa ponte entre o design, a estratégia e a sustentabilidade. Fiquei me perguntando se os designers têm conhecimento aprofundado sobre os materiais que escolhem usar em seus projetos… se tivessem, talvez houvesse menos plástico no mundo.


  Foi também nesse contexto que conheci o trabalho de Manzini e Vezzoli, no livro O desenvolvimento de produtos sustentáveis, o que me levou novamente a refletir sobre o papel e o impacto do design, diante do hipercomplexo problema das mudanças climáticas anunciadas (sobre as quais passamos a ouvir cada vez mais depois da Rio+20).3 Como fazer um design ciente do impacto de suas escolhas? Como saber melhor sobre nossos impactos? Naquele momento, final de 2012, decidi voltar ao ambiente acadêmico para terminar os estudos, porém não no Design e sim na Gestão Ambiental. Acreditava que, com ela, eu conseguiria as bases que tanto buscava para um design “verdadeiramente sustentável”.4 Aprendi, certamente, ensinamentos valiosos sobre bacias hidrográficas, ciclos biogeoquímicos, resíduos e suas destinações, Política Nacional de Resíduos Sólidos e outras questões que muito ajudam a pensar melhor o impacto do viver e fazer humanos. Contudo, quando aplicado ao design, parecia-me que esse conhecimento acabava por levar ao Ecodesign, abordagem que deixa menos danosas algumas partes de um sistema produtivo doente. Isso porque o sistema engendrado está voltado para o lucro acima dos demais parâmetros produtivos (durabilidade ou qualidade, por exemplo). Como ir além? Como levar o campo do design na direção da sustentabilidade desejada?


  Em 2013, vi-me forçada a mudar para Porto Alegre, minha cidade natal. Naquele período, a capital do Rio Grande do Sul era uma cidade cheia de vida, de movimentos culturais que ocupavam as ruas, como cinema ao ar livre, feiras de pequenos designers, artistas locais e produtores orgânicos; era repleta de espaços colaborativos e de pessoas criativas energizando uma capital que havia ficado adormecida por muitos anos. Terminei a faculdade e ingressei em seguida, em 2015, no mestrado em Design Estratégico da Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos), acreditando que este seria o design que me possibilitaria contribuir com um grande impacto positivo na transformação do campo e da sociedade. O título do pré-projeto era um nada modesto O design como ferramenta para a construção de um novo sistema econômico, o que, desde então, já demonstrava minha filiação com algumas questões levantadas no âmbito decolonial (a necessidade de repensar o modelo econômico), além de uma clara falta de contato com a pesquisa e teorização em design (levei um belo puxão de orelha por chamar um campo tão importante e vasto de “ferramenta”).


  No fim, uma vez tendo ingressado na pós-graduação e estando cercada pelo design no âmbito acadêmico, vi-me interessada pela realidade de Porto Alegre, naquele momento de efervescência social e cultural, e pelo potencial do Design Estratégico para Sustentabilidade e Inovação Social (DESIS) da Rede homônima iniciada por Ezio Manzini. O PPG em Design da Unisinos tinha um grande vínculo com o Politécnico de Milão, por isso fomos enormemente influenciados pelas ideias de Manzini, Francesco Zurlo, Anna Meroni, Daniela Sangiorgi, entre outros importantes nomes do design eurocêntrico contemporâneo. A dissertação, defendida e entregue em 2017, sob orientação do Dr. Carlo Franzato, foi intitulada Seeding de Casa Colaborativa na perspectiva do Design Estratégico (MICHELIN, 2017), na qual propus uma estratégia de multiplicação adaptável de iniciativas que fomentam inovação social, a qual chamei de Seeding, pela sua aproximação com o SER (sigla para Seeding, Evolutionary growth e Reseeding) de Elisa Giaccardi e Gerhard Fischer.5 No final de 2017, a dissertação foi selecionada na categoria “Trabalhos escritos não publicados” para participar da exposição do 31º Prêmio Design Museu da Casa Brasileira.


  Findado o mestrado, foi hora de mais uma mudança, agora para a maior metrópole do Brasil, São Paulo. Revendo fotos antigas na mudança, achei uma de 1996 que retratava uma faixa com os dizeres de uma campanha sobre redução do desperdício que minha turma havia feito. Me pareceu uma mensagem do meu passado para o meu futuro. Em 2019, ingressei no doutorado na Universidade Anhembi-Morumbi (UAM), decidida a retomar o viés ambiental que há tantos anos me acompanhava e havia sido deixado de lado na Unisinos, em favor da Inovação Social.


  São Paulo também é a cidade da matriz do IED no Brasil, da qual me aproximei pela possibilidade de correlacionar a pesquisa do doutorado com o espaço docente. Fui convidada a compor o quadro da instituição, precisamente quando estavam fazendo a reformulação dos seus cursos de graduação. Nisto, tive a oportunidade de incluir na matriz curricular do bacharelado em Design de Produto e Serviço as disciplinas de Biodesign, Design Especulativo e Materiais Contemporâneos. Esta última estava voltada à experimentação com biomateriais, o que me levou a implementar um laboratório improvisado para que os alunos pudessem experimentar ludicamente com as possibilidades de diferentes materialidades orgânicas. Desse modo, o IED-SP foi, em muitos aspectos, um laboratório do Design Ecossistêmico.


  Logo no começo do doutorado, procurei publicações e referências que usassem o termo “design ecossistêmico”, por acreditar que, por meio dele, encontraria referências de práticas projetuais voltadas aos ecossistemas naturais. Não encontrando nada na época (e até hoje o termo é raramente achado em bases científicas de design), acabei adotando o nome para poder fazer justamente a desejada conexão entre design, ecossistemas naturais e regeneração. Em minhas buscas, contudo, encontrei resultados sobre “design sistêmico” e, por meio deste, cheguei ao Design Transicional (Transition Design). De imediato, reconheci no conceito de “transição” trazido pela disciplina um aporte relevante. O conceito de transição, no âmbito da realidade contemporaneamente vivida, é muito precioso para mim: como outros, também creio estarmos vivendo em um momento de profunda e abrangente transição – uma que abarca desde os espaços moleculares da nossa subjetividade, nossos valores e crenças, até os macro sistemas que constituem nossas sociedades pós-modernas. Ali, no doutorado da UAM, encontrei a liberdade que eu precisava para mergulhar nestes e em outros conceitos, a fim de encontrar as bases daquilo que entendo por Design Ecossistêmico.


  Minha tese foi o resultado de uma investigação teórica e filosófica do design, por meio da qual propus o Design Ecossistêmico, abordagem que busca motivar a regeneração ecossistêmica (a restauração ecológica) por meio da regeneração das subjetividades dos sujeitos em ação projetual (ou seja, fazendo design). Embora ainda embrionária, essa abordagem traz um conjunto de formulações e provocações que podem ser úteis para aqueles que querem repensar suas práticas projetuais e seus modos-de-ser no mundo, independentemente de serem ou não projetistas profissionais (afinal, segundo Manzini e outros, todos somos designers).6 No contexto do doutorado, o Design Ecossistêmico se configurou como uma série de experimentos embasados no corpus teórico e filosófico, conduzidos sobretudo dentro do ambiente da sala de aula. Uma coisa que foi se tornando cada vez mais evidente para mim, ao longo do percurso da pesquisa, foi como, de fato, precisamos mudar nossa forma de ver e fazer a realidade ao nosso redor, redirecionando intencionalmente nossa atenção e nosso coração para a regeneração. Nesse sentido, a investigação e a criação de um design ecossistêmico não se encerrou com a entrega da tese, pois sigo estudando e buscando exercitar seus princípios e práticas. Assim como também não se encerra na minha pessoa.


  Portanto, é esse percurso todo como pessoa, designer, pesquisadora e professora... das andanças pelo mundo, dos estudos, experimentações e descobertas em design... do questionamento acerca do papel e da responsabilidade daqueles que fazem design nesse contexto de transição global que desemboca neste livro. Ele é uma adaptação da tese e um alargamento da mesma, incluindo as formulações e conexões que aprofundam a dimensão da regeneração subjetiva. O texto a seguir é uma cacofonia composta de uma polifonia de autores, referências e mestres, muitos já introjetados na minha visão de mundo e no meu próprio pensamento. Tanto a minha quanto a sua visão de mundo é composta por uma miscigenação, maior ou menor, de universos polifônicos. Os universos mais miscigenados com a nossa noção de Eu, são aqueles que melhor conseguimos traduzir de diferentes maneiras e aos mais diversos públicos. Reconheço, honro e agradeço a polifonia que me constitui e que escreve este livro para você: espero que ele seja uma semente a brotar em ti.


  Cenas dos próximos capítulos


  Agora que você sabe de onde veio este livro, te digo para onde ele vai nas páginas que seguem. Inicio o primeiro capítulo do livro apresentando uma reflexão sobre a crise ambiental e civilizacional contemporânea, partindo da constatação de que vivemos em uma era marcada pelo excesso de produção de lixo e pela destruição acelerada de ecossistemas. Questiono como chegamos a este ponto crítico e exploro a responsabilidade do design na criação de um mundo insustentável. Para superar a crise atual, sugiro reavaliarmos as crenças e valores que dão base à visão de mundo euroantropocêntrica vigente. Encerro o capítulo com uma provocação: a transformação necessária deve ser radical, voltando às nossas raízes e também às raízes dos problemas atuais.


  No segundo capítulo, exploro como visões de mundo moldam a realidade, influenciando tanto as nossas ações quanto as estruturas sociais e ambientais às quais pertencemos. A frase “Visões de mundo criam mundos” é uma premissa central, sugerindo que nossas percepções e crenças determinam a forma como interagimos com o mundo e, consequentemente, como o transformamos. Tento explicar as diferentes concepções de “visão de mundo”, abrangendo termos como paradigma, ontologia, pensamento, cosmovisão e subjetividade. Explico como o design é uma prática ontológica que cria modos de ser e viver. A partir dessa discussão, proponho duas visões de mundo Outras7 que apresentam linhas de fuga do euroantropocentrismo, que é a visão eco-sistêmica e a visão eco-decolonial. A primeira resulta da união da ecologia com o pensamento sistêmico, enfatizando a interdependência e a coemergência de todos os fenômenos. A visão eco-decolonial apresenta algumas bases do pensamento decolonial (contra-colonial ou anti-colonial, não faço distinção aqui), valorizando epistemologias e práticas não ocidentais. As ontologias relacionais, comuns em muitas culturas indígenas, aparecem como alternativas legítimas e valiosas de entender e interagir com o mundo.


  No terceiro capítulo, apresento um léxico eco-decolonial com conceitos que nos ajudam no caminho para além da ontologia moderna, composto pelas utupias selvagens, pelo nhandereko, pelos pluriversos e por futuros ancestrais. Utupias referem-se a futuros onde tudo seja visto como natureza; nhandereko é a forma de vida e de ser dos povos indígenas guarani, que enfatiza o bem viver e a harmonia com a natureza; pluriversos indicam a coexistência de múltiplos mundos e realidades, reconhecendo a diversidade de modos de vida; e futuros ancestrais conectam o passado e o futuro, valorizando o conhecimento ancestral para a regeneração futura. Termino o capítulo com um breve resumo que identifica os caminhos da prática projetual ecossistêmica.


  Em seguida, no capítulo quatro, analiso como o design pode ser um agente de transformação e como existem diferentes disciplinas, práticas e exemplos de design que estão apontando para futuros melhores, ainda que com todas as falhas que devemos esperar em um contexto de transição e experimentação. Busco materializar, no design, as visões eco-sistêmica e eco-decolonial, trazendo algumas reflexões e exemplos, para depois apresentar outras abordagens mais consolidadas. O Design Estratégico usa a cultura de projeto para criar estratégias organizacionais que promovam a inovação social e a sustentabilidade. O Design Transicional busca facilitar transições sistêmicas de longo prazo. O Design Especulativo utiliza o exercício lúdico com futuros para refletir, inspirar e dialogar sobre diferentes possibilidades. E o Design Regenerativo promove práticas que restauram tanto a natureza quanto as comunidades humanas dos territórios projetuais. Ao adotarmos visões eco-sistêmica e eco-decolonial, e ao integrarmos práticas regenerativas e transicionais, podemos imaginar e construir novos mundos em sintonia com a vida em Gaia.


  Embora todo livro seja sobre o Design Ecossistêmico, é no último capítulo que me detenho a apresentá-lo enquanto abordagem projetual calcada na Ecologia e no pensamento decolonial. Começo falando sobre as Três Dimensões Ecossistêmicas (subjetiva/individual, coletiva/social e ecossistêmica/ambiental) e sua relação com as três dimensões do design (design como produto, como processo e como significado) e os três escopos temporais (presente, passado e futuro). O Design Ecossistêmico busca regenerar cada uma dessas dimensões. Por isso, explico mais aprofundadamente o que é a regeneração subjetiva e a regeneração ambiental. Para auxiliar na regeneração subjetiva são sugeridos alguns dispositivos de produção de subjetividades Outras, que são a dança, o canto, os ritos e os ritornelos. E, para finalizar o capítulo, relato alguns experimentos projetuais e exemplos de projetos que podem trazer inspiração para um novo fazer projetual. O livro finaliza com uma breve conclusão e princípios sugeridos para projetos ecossistêmicos.
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    1 Eu aparece com o “e” maiúsculo para definir a entidade que se reconhece enquanto sujeito no mundo.

  


  
    2 O termo “wicked problems” é comumente associado à Horst Rittel e Melvin Webber, que descreveram tais problemas complexos em um tratado de 1973: Dilemmas in a General Theory of Planning.

  


  
    3 A Rio+20 foi a terceira Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, ocorrida 20 anos após a Eco-92, evento que foi marco na pauta ambiental mundial, ambas ocorridas na cidade do Rio de Janeiro

  


  
    4 Tenho uma certa implicância com o termo “sustentabilidade”. Em primeiro lugar, ele geralmente vem atrelado à palavra “desenvolvimento” que, no contexto do pensamento euroantropocêntrico, significa crescer economicamente, obter progresso, desenvolver-se às custas de outrem (geralmente da natureza como um todo), na lógica máxima do acúmulo de riquezas. Além disso, nos anos 1990 John Elkington propôs o “tripé da sustentabilidade”, uma ferramenta organizacional composta de três pilares: People (pessoas ou “sociedade”), Planet (Planeta ou “meio ambiente”) e Profit (Lucro ou “economia”). Como podemos conceber um tripé funcional que pretende direcionar organizações para a sustentabilidade enquanto coloca em grau de paridade o planeta inteiro e o lucro de uma empresa? Ainda assim, é a palavra mais difundida e conhecida para assuntos ligados a uma visão de mundo mais ecológica, por isso seguirei usando-a. Aqui, digo “verdadeiramente” como forma de contrapor a essa perspectiva desenvolvimentista e restrita do termo.

  


  
    5 Existe uma vasta bibliografia dos autores, que foi usada na pesquisa de mestrado e que não pertence ao âmbito do presente trabalho. Aqueles que tiverem eventual interesse pelas referências de Giaccardi e Fischer, sugiro consultarem as referências bibliográficas da dissertação, disponível em <https://bit.ly/3Hno0so>

  


  
    6 Design: quando todos fazem design: uma introdução ao design para inovação social é o título do livro de Ezio Manzini publicado em 2017 no Brasil, pela Editora Unisinos.

  


  
    7 Usarei a letra “O” maiúscula sempre que for me referir à alteridade, aqueles sujeitos, mundos e possibilidades que aparecem como contraponto à hegemonia e ao paradigma dominante.

  


  1



euroantropocentrismo ou como viemos parar aqui?


  Puxí curí peçassa amun-itá ruaxara maramên curí pemanduari ixê, aramem curí peiassúca peiaxiú Paraná ribiiuá upê, pemucamén peruá, pericu-aram maam peiara, tupanaumeém ua peiaram8


  BARÉ
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    8 “Vocês agora vão ser dominados por outras pessoas, até quando se lembrarem de mim, aí então irão ao rio tomar banho e chorar mostrando suas caras, para que assim eu vos reconheça e Tupana devolva aquilo que sempre foi de vocês” (BARÉ, 2016, p.46)

  


  São nove e cinquenta e dois da manhã e minha mesa está repleta das coisas que povoam meus dias: coisas utilitárias, porta-coisas, coisas portadoras de significado, coisas decorativas, coisas descartáveis, coisas feitas de todo tipo de polímero que já tenhamos inventado, entre outros materiais. Toda semana, às segundas-feiras, eu tiro um saco de 40 litros cheio de coisas de dentro de casa e o deixo na calçada para que o caminhão da coleta seletiva recolha. Todas essas coisas, as que ficam e as que vão, são resultantes de processos de design e, como diria Flusser (2013), obstruem nosso caminho. Todas elas, eventualmente e quando bem encaminhadas, vão para aterros sanitários que, no Brasil, ocupam extensas áreas de terra. Anualmente, os habitantes humanos de nosso país produzem cerca de 82 milhões de toneladas de “lixo”9 – 96% dos quais são levados para lixões e aterros em vez de serem encaminhados para reciclagem.10 Essas “coisas”, esses objetos obstrutores, esses artefatos de design carregam em si um amontoado daquilo que nossa sociedade pós-moderna pós-industrial chama de “matéria-prima”. Seres e moléculas que um dia fizeram parte de ecossistemas, de um delicado entrelaçamento entre organismos vivos e as matérias que lhes possibilitam a vida. E nós as miramos, tratamos e descartamos, todos os dias, como coisas: lixo.


  Em fevereiro de 2024, foi divulgado, em inúmeros portais de notícias, um estudo11 de pesquisadores brasileiros da Universidade Federal de Santa Catarina publicado na consagrada revista científica Nature. A pesquisa traz uma análise cuidadosa que mostra, como um cenário possível, o colapso da Floresta Amazônica até 2050, que atingiria seu “ponto de não retorno”. Esse estudo chega pouco tempo depois de reportagens apontando níveis recordes de desmatamento da Amazônia,12 que em setembro de 2022 teve a maior área desmatada da série histórica começada em 2015. No mesmo mês de fevereiro de 2024, outro alarmante estudo,13 publicado no periódico Science Advances, diz que modelos climáticos rodados em supercomputadores teriam conseguido apontar para o colapso das correntes oceânicas do Atlântico devido ao derretimento acelerado das calotas polares. Tais correntes são responsáveis por manter o clima mais ameno no hemisfério norte e, com seu colapso, parte da Europa poderá ter temperaturas constantes de até 30ºC mais baixas que as atuais – como um exemplo de consequência desastrosa, fora outras possíveis. Embora essas pesquisas não sejam conclusivas, no sentido de indicarem futuros inescapáveis, elas adicionam novos dados e capítulos a uma história que já vem se desenrolando há mais tempo no meio científico.


  Em 2009, um grupo de cientistas, liderados por Johan Rockström, estabeleceu uma lista de limites planetários dentro dos quais a humanidade deveria operar a fim de manter a homeostase e a resiliência do sistema terrestre. O artigo,14 também publicado na Nature, propôs uma abordagem para balizar o desenvolvimento humano, composta por nove limiares biofísicos que, juntos, compõem o equilíbrio da Terra e que não devem ser ultrapassados, justamente para não prejudicar seu delicado balanço. Na própria publicação, porém, os pesquisadores mostraram que três, dentre sete parâmetros mensurados, já foram extrapolados (veja a figura 1 a seguir). De lá pra cá, novas medições foram feitas, os nove parâmetros foram acessados e, em 2023, um novo estudo mostrou que seis estão muito acima dos limites aceitáveis para que o sistema planetário se mantenha em equilíbrio. Os vários colapsos citados pelas narrativas científicas se entrelaçam em um cenário nada promissor. E, ainda assim, as ações humanas, nas mais diferentes esferas que compõem nossas sociedades, não refletem a urgência da situação.
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  Figura 1: The evolution of the planetary boundaries framework. Licenced under CC BY-NC-ND 3.0. Fonte: Credit Azote for Stockholm Resilience Centre, Stockholm University. Based on Richardson et al. 2023, Steffen et al. 2015, and Rockström et al. 2009


  Como viemos parar aqui?


  É uma pergunta que emerge naturalmente quando paramos para refletir sobre essa realidade vivida. No campo do design, em geral, o incômodo dessa reflexão vem pareado do ímpeto de “algo fazer”, do “querer solucionar” que impulsiona os projetistas. Assim, surge uma segunda indagação:


  O que podemos fazer para criarmos realidades melhores do que esta?


  O colapso pode ser inevitável no ponto onde estamos – não sabemos. Se for, isso não vai significar o fim do mundo. Bem mais provável, pode ser o fim de um mundo – do nosso somente. Seja como for, a dimensão experimental e intencional que vem carregada na vontade de construirmos alternativas melhores é o maior valor que temos, nesse contexto de transição. Podemos abraçar a incerteza e encontrar conforto em pensar que não importa o futuro que teremos e, sim, que chegaremos nele (ou melhor, neles) exercitando, testando e criando novos mundos. Temos assim, nessa segunda pergunta, uma dimensão processual – do processo projetual, do design – que pode influenciar onde iremos chegar e que, assim, se desdobra em uma última pergunta:


  Para onde vamos?


  Para onde vamos é uma proposta: um re-arranjo dos nossos caminhos, um re-fazer do design como campo de materialização da realidade, que se apresenta como regeneração e utopia.


  No quadro abaixo está representado o percurso que imagino entre essas três indagações, feito de cinco estágios e suas respectivas ações de ativação.


  Existe um processo de autoconhecimento, de conhecimento geral, que passa por: identificarmos nossos padrões comportamentais, geralmente inconscientes → observarmos atentamente esses padrões, quando ocorrem, seus gatilhos, suas consequências → aprendermos com eles, com os motivos por trás de suas ocorrências → a fim de construirmos novos e mais saudáveis padrões.


  Quadro 1: Cinco estágios do processo regenerativo


  
    
      
        	
          ONDE ESTAMOS

        

        	
          O QUE PODEMOS FAZER PARA CRIAR REALIDADES MELHORES

        

        	
          PARA ONDE VAMOS

        
      


      
        	
          OBSERVAR

        

        	
          MERGULHAR

        

        	
          CURAR

        

        	
          RE-CRIAR

        

        	
          REGENERAR

        
      


      
        	
          Atentar 
Escutar
Desarmar

        

        	
          Encarar
Revelar
Emergir

        

        	
          Desapegar
Acolher
Desfazer

        

        	
          Experimentar
Resgatar
Conectar

        

        	
          Dar vida nova


          Sonhar


          Plantar

        
      


      
        	
          O que acontece?
Como acontece?


          Como enxergar?

        

        	
          Por quê acontece?


          De onde vem?


          Qual a origem?


          O que há por trás?

        

        	
          O que é limitante?


          O que sinto?
Onde dói?


          Como perdoar?

        

        	
          O que existe de positivo?


          O que havia de bom?
Como recombinar e reconectar?

        

        	
          O que é o melhor que posso conceber?


          Como ser natureza?


          O que é abundante?


          Quais sonhos existem?

        
      

    
  


  Fonte: Elaborado pela autora, 2024.


  Vejo esse quadro como algo um tanto análogo a esse processo. Primeiro observamos o fenômeno presente: uma observação desperta e desarmada de suas defesas, que esteja aberta a escutar atentamente e sentir também com o coração. Em seguida, devemos mergulhar criticamente no que se apresenta, buscando suas origens e motivações, fazendo emergir o que estava submerso, revelando as feridas e manchas do passado. Depois, passamos por um estágio de necessária cura: dos traumas, das injustiças, das crenças limitantes, dos princípios excludentes. Esse processo de cura significa tanto acolher e abraçar aquilo que é, que não podemos mudar, quanto agir para desfazer e nos desapegarmos do que não precisa mais existir ou se repetir. Podemos, então, exercitar nossa criatividade, experimentando possibilidades, conectando aprendizados, ensaiando devires – projetando e prototipando, enfim. Desde um lugar de acolhimento, podemos resgatar o que havia de bom em nossa trajetória e que pode servir de inspiração ou base para o que queremos criar: histórias, valores, modos-de-fazer, materialidades, narrativas… E tudo isso para que estejamos constantemente criando novas realidades em um eterno futurar. Mas isso dificilmente é um percurso linear assim, como não será abordado linearmente ao longo do livro – e nem mesmo explicitamente, mas se você prestar atenção, esses estágios estão todos presentes nas páginas que seguem.


  Esse onde estamos, a realidade que vivemos coletivamente enquanto habitantes terrestres – hoje – não foi sempre essa. Assim como não surgiu em um sobressalto, da noite para o dia ou de um ano para outro. Nem mesmo de um século para outro. Ela é um continuum histórico-evolutivo, social-biológico, das interações e das escolhas de toda forma de vida em sua constante metamorfose no seu viver. A realidade é a manifestação dialógica e polifônica das mentalidades e visões de mundo de cada ser, a cada época. É uma polifonia de Umwelten15 em interação. Mentalidades, manifestações e realidades mudam com o tempo. Mas, ao contrário do que tendemos a imaginar, apegados que somos à nossa condição humana tão efêmera, essa mudança ocorre muito lentamente: não no espaço mensurável por uma vida humana, mas na velocidade própria da complexidade que caracteriza a imensa teia da vida em Gaia,16 que é a própria Gaia. Ou seja, ao longo de muitos e muitos anos, a realidade atual foi se moldando, pelas incontáveis interações dos seres que viveram até aqui. E, atualmente, ela passa por uma transição sem precedentes,17 uma corrosão do tempo e do espaço, um ponto de ruptura em que o Homo sapiens-demens18 age como uma força de alteração geoclimática e de destruição da própria existência. Segundo László (2011), estamos em um momento de krísis,19 de escolha: de um lado, podemos optar pelo “avanço revolucionário”, por mudar o rumo dessa trajetória autodestrutiva; do outro lado, escolhemos pelo “colapso”, pelo decréscimo de complexidade e biodiversidade da Terra.


  Conforme as notícias vão formando pilhas de catástrofes em um cenário de armagedom, muitos pensam que o colapso é, de fato, inevitável. Por estarmos imersos nesse longo período de transição planetária (é difícil enxergar o que vem depois da tempestade, quando ela recém começa), e devido à configuração de nossos sistemas comunicacionais e midiáticos (voltados para a disseminação do horror sob pretexto do lucro), não enxergamos claramente para qual lado estamos pendendo. Para László (2011) o colapso significa a degeneração rumo ao desastre; para Lovelock (2010) é o superaquecimento de Gaia e a consequente redução da sua biodiversidade, o que traria a biosfera para um nível inferior de complexidade mais facilmente reequilibrável; para Danowski e Viveiros de Castro (2017) há uma possibilidade de um mundo sem humanos; para Nicolelis (2020) significa a regressão da mente. São muitos os pensadores que hoje, temendo pelo colapso, conclamam pela transformação radical daquilo que estivemos fazendo nos séculos mais recentes e que trouxe como resultado a possibilidade real da involução e da degeneração do sistema terrestre. A boa notícia é que, se nos esforçarmos um pouquinho, poderemos identificar um sem-número de iniciativas que discutem, exercitam e propõem novos rumos para nossos sistemas sociais – alternativas de convívio, de trabalho, de produção, de troca, de valoração – em diversos lugares ao redor do mundo. As pessoas estão falando sobre regeneração e estão praticando-a. Observar isso me traz a esperança do avanço revolucionário.


  Quando adentramos no paradigma da complexidade e passamos a enxergar a realidade como um tecido feito de uma miríade de fenômenos interconectados e sistêmicos, vemos quão incerto o futuro verdadeiramente é. Não existem certezas nem garantias. Então, como não temos como saber com certeza para onde vamos, precisamos agir ativamente na construção dos futuros que virão, em um movimento consciente e intencional. Assim, como no processo terapêutico de autoconhecimento, precisamos trazer à consciência a consequência dos atos e escolhas que nos trouxeram até aqui e as motivações por trás deles. Isso significa expor a visão de mundo vigente em nosso tempo, para que possamos criticá-la e curá-la e, a partir daí, estimularmos novas e regeneradas visões que nos ajudem a criar novos e regenerados mundos. Pois, como coloca Guattari (2012a, p.32), “Não se pode conceber resposta ao envenenamento da atmosfera e ao aquecimento do planeta, devidos ao efeito estufa, uma estabilização demográfica, sem uma mutação das mentalidades, sem a promoção de uma nova arte de viver em sociedade”.


  Mas, como viemos parar aqui? Chegamos aqui criando e sendo criados por uma visão de mundo específica, que pertence a um projeto civilizatório também específico. A realidade é fruto de um infinito de conexões e fenômenos recursivos que se deram ao longo da história; é o retrato da evolução da interação dialógica de todas as formas de vida na irreversibilidade da flecha do tempo. E tal realidade é polifônica: não existe uma única visão de mundo, assim como não existe uma única realidade. Mesmo assim, há uma visão se sobrepondo às demais, uma que se impõe como força hegemônica e que configura o viver relacional de grande parte da humanidade contemporânea. Ela é entendida, sobretudo a partir da perspectiva decolonial, como a base a partir da qual emanam concepções equivocadas da vida, que fundamentam relações destrutivas do ser para com outros seres e para com seu meio. Escolhi chamá-la de euroantropocêntrica, por ter sua origem no território que, hoje, é a Europa, e por ter como sua principal característica a colocação narcísica do ser humano como “centro do universo”, isto é, como espécie superior à toda criação. Um eurocentrismo que se reconhece nas palavras de Quijano (2005, p.126), como “[...] uma perspectiva de conhecimento cuja elaboração sistemática começou na Europa Ocidental antes de mediados do século XVII, ainda que algumas de suas raízes são sem dúvida mais velhas, ou mesmo antigas, e que nos séculos seguintes se tornou mundialmente hegemônica percorrendo o mesmo fluxo do domínio da Europa burguesa”.


  Outros autores adotam outros termos: Tarnas (1999) chama isso de “pensamento ocidental”. Escobar (2016, 2018) reconhece as mesmas características deste pensamento na “ontologia da modernidade”, caracterizada por um “dualismo ontológico”. Rolnik (2018), a partir da sua perspectiva guattarística da subjetividade, identifica como “antropo-falo-ego-logocêntrica” a agência regida pelo inconsciente colonial-capitalístico que produz o pensamento moderno. Boff (2015, p.27) entende como “paradigma”, quando fala sobre a crise da “civilização hegemônica”; “a crise do nosso paradigma dominante, do nosso modelo de relações sociais, de nosso sentido de viver preponderante”, ao qual Capra (1996, p.16) caracteriza da seguinte maneira:


  Esse paradigma consiste em várias ideias e valores entrincheirados, entre os quais a visão do universo como um sistema mecânico composto de blocos de construção elementares, a visão do corpo humano como uma máquina, a visão da vida em sociedade como uma luta competitiva pela existência, a crença no progresso material ilimitado, a ser obtido por intermédio de crescimento econômico e tecnológico, e – por fim, mas não menos importante – a crença em que uma sociedade na qual a mulher é, por toda a parte, classificada em posição inferior à do homem é uma sociedade que segue uma lei básica da natureza.


  Krenak (2019) fala sobre um “projeto civilizatório” que devora mundos e subjetividades, ao se referir à visão de mundo e ao modo de vida euroantropocêntrico. O termo ressoa com a perspectiva guattariana: esse projeto está constituído de inúmeros agenciamentos – maquínicos, midiáticos, tecnológicos, econômicos, políticos etc. – de produção das subjetividades que irão reproduzir o mesmo sistema, o mesmo modus operandi de exploração, dominação, subjugação e acumulação.


  É crença desses autores que a krísis atual decorre dessa visão de mundo, desse projeto, dessa ontologia, desse paradigma hegemônico dominante. Se quisermos rumar para a evolução, é necessário empreendermos a desconstrução das crenças e valores que lhe dão sustento, para então podermos ensejar novos devires. Dito de outro modo, e pela perspectiva de Maffesoli (2021), precisamos dar mostras de radicalismo, no sentido de irmos à raiz dos fenômenos, ensejando um retorno ao Real.20 Ou seja, para criarmos novos caminhos, muitas vezes precisamos chegar às origens daquilo que constitui o aqui e o agora, às raízes da visão de mundo dominante. Buscar as origens do pensamento euroantropocêntrico significa uma viagem no tempo, para o berço do que veio a ser o projeto civilizatório “ocidental”, daquele ocidente que tem início na Antiguidade greco-romana. Tal revisão histórica já foi feita por autores mais qualificados para tal tarefa, mas arrisco aqui um resumo, embasado em Tarnas (1999, 2007), Goody (2015), Lopes (2017), Nicolelis (2020) e Capra e Luisi (2015), a fim de explicitar o contexto de onde surge a proposta de um fazer projetual ecossistêmico.


  Um breve panorama das raízes


  Para começar, é importante notarmos como o pensamento “ocidental”, em sua origem, é um amálgama das influências, condições, trocas e culturas de centenas de povos que interagiam na região do Mediterrâneo durante séculos. Ao contrário da narrativa que mostra o Ocidente como um monolito auto-fundante, ele designa uma região mais ampla que, desde os primórdios da História, servia de palco para intensos fluxos humanos, entre rotas comerciais, escravagistas e migratórias, como um caldeirão de pensamentos os mais diversos que conectava os três continentes ao redor do mar Mediterrâneo. O intenso comércio da região não se fundava apenas na troca de especiarias, tecidos e alimentos: entre os escravos comercializados havia a mais ampla gama de saberes circulantes, entre doutores altamente especializados, artesão e artífices, cientistas e prostitutas (Goody, 2015). Contudo, o que ocorre desde o início da contação de história humana, é a manipulação da narrativa, registrada e repassada de tal forma a valorizar aquele que a conta. Por exemplo, Goody (2015) nos conta que o alfabeto grego foi aprimorado a partir da escrita herdada dos Fenícios e foi usado para glorificar os feitos gregos perante os persas, que eram seus inimigos e, embora fossem tão civilizados quanto os gregos, eram por estes tachados de “bárbaros”. O que ocorreu incontáveis vezes desde então foi o que Goody chamou de “o roubo da história”, uma torção da narrativa histórica para que esta reconhecesse e validasse o “Ocidente” como fonte de todo desenvolvimento cultural e científico relevante e como berço da civilização moderna, quando, em realidade, o próprio Ocidente é decorrente de todas essas trocas culturais, econômicas e sociais com os diversos povos e culturas ao redor.


  O ponto-chave aqui, que será retomado outras vezes adiante, diz respeito à “narrativa”: às histórias que contamos a nós mesmos e aos coletivos sociais dos quais participamos, para dar significado à nossa existência e ao mundo ao nosso redor. Essas histórias (ou estórias) nunca são livres de vieses, de lentes que apreendem e interpretam a realidade vivida segundo o aparato biológico-cultural à nossa disposição, que são nossos sentidos, cognição, valores, crenças e cultura em geral.


  A visão de mundo moderna remonta à Antiguidade, na qual identificamos algumas raízes, como: o Homem21 como protagonista das narrativas, no centro do próprio universo, como na Odisseia de Homero; e o início da separação entre o que é da ordem mítica/divina e da natural/mundana, a dicotomia entre razão e emoção. Tarnas (1999, p.87) nos deixa elencados cinco pressupostos intelectuais que influenciaram a mentalidade ocidental desde esse período, dos quais transcrevo aqueles que ajudam em nosso panorama específico:


  (1) “O legítimo conhecimento humano só pode ser adquirido através do rigoroso emprego da razão humana e da observação empírica” – o que dá origem ao racionalismo exacerbado da modernidade;


  (2) “O alicerce da verdade deve ser procurado no mundo atual da experiência humana, não na realidade indemonstrável de outro mundo” – o que reforça o primeiro ponto, mas que também dá início às dicotomias Mente|Espírito e Humano|Natureza;


  (3) “As causas dos fenômenos naturais são impessoais e físicas e devem ser buscadas no reino da natureza observável” – claramente, o que começa a disjunção Sujeito|Objeto que marca tão fortemente nosso pensamento até os dias atuais.


  Os gregos foram absorvidos pelo Império Romano que, graças à sua vocação bélica, expandiu e unificou seus territórios em um império que ia da Europa à África setentrional. Podemos identificar três forças usadas para manter unificada, por tanto tempo, tamanha vastidão territorial: o medo, o mito e a língua. Os mitos são abstrações mentais criadas pelo cérebro humano (Nicolelis, 2020), desde tempos imemoriais, que fazem parte de códigos de ética e conduta que os humanos usam para orientar a vida
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